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1. MATERIAL DE APOIO OPERACIONAL PARA AS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

1.1. OFÍCIO CIRCULAR Nº 03/2020/MPPI/PGJ/CAODS, de 18 de março de 2020: sugere, 
como medida preventiva, atuação dos órgão de execução, junto aos gestores municipais 
de saúde, para tomada de providências visando enfrentamento do CORONAVÍRUS, dentre 
as quais: elaboração e aplicação do seu plano de contingência; garantir o atendimento nas 
Unidades de saúde; implantar medidas preventivas para o enfrentamento do COVID-19; 
levar informação segura à população sobre a situação epidemiológica de cada município; 
promover capacitação dos profissionais atuantes na atenção básica; aquisição de Equipa-
mentos de Proteção Individual outras.

ANEXOS:

1.1.1. Modelo de Portaria de instauração do PA, para Acompanhamento do Controle e Pre-
venção de Proliferação do Coronavírus no município.

1.1.2. Modelo de Recomendação administrativa a ser expedida, por meio eletrônico, aos 
secretários municipais de saúde para adoção de diversas medidas preventivas.

1.2. OFÍCIO CIRCULAR nº 04/2020/MPPI/PGJ/CAODS, de 30 de março de 2020, contendo 
as orientações sobre a disponibilização e produção artesanal de Equipamentos de Proteção 
Individual, recomendando a expedição de ofício ao gestor municipal de saúde, no bojo do 
procedimento já instaurado, solicitando: a realização de inventário nos EPIs disponíveis no 
município; previsão para esgotamento dos EPIs; providências adotadas para sanar eventual 
desabastecimento; e elencar, dentro do inventário, quais destes EPIs foram adquiridos e/ou 
utilizados com fabricação artesanal.

ANEXOS:

1.2.1. Minuta do ofício ao Secretário Municipal de Saúde;

1.2.2.Planilha a ser preenchida pelo(a) secretário(a) municipal de saúde sobre os EPIs;

1.2.3. Análise técnica resumida da RDC Nº 356, de 23.3.2020;

1.3. PASSO A PASSO - PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS – COVID-19

 Como forma de melhor auxiliá-los nesse volume de informações sobre o Coronavírus 
que tem sido enviado pelos Centros de Apoio, além dos problemas locais que cada um pos-
sui, encaminho roteiro, indicando, respeitada a independência funcional, um caminho para 
melhor acompanhamento de nossas atuações.

https://mppimpbr-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/fernandasantos_mppi_mp_br/EYZZd4YUGehMusJ8bffcZx0BL1dbpKcQa77hpU6dMMvzfA?e=XjQjkh
https://mppimpbr-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/fernandasantos_mppi_mp_br/EeBJqcze_HJBn8Qeu4L2jDUBL45b6shAXd709Ks-elN9HA?e=CFSbcG
https://mppimpbr-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/fernandasantos_mppi_mp_br/EQ0emrtj4pRMjNLMnejiOJEB0A4VgRMMCVEOAA11AMx0tg?e=r5qoHW
https://mppimpbr-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/fernandasantos_mppi_mp_br/EbaRHh_pP_VEuQl6DijvelEBYT9wP2m3agq7HwXJ3pub-g?e=3Zloj1
https://mppimpbr-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/fernandasantos_mppi_mp_br/Ecj1imJG9JRBgGG24nlbm4UBd6CtQTicbNHScRdjshknNg?e=6TGMOn
https://mppimpbr-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/fernandasantos_mppi_mp_br/EYcmkTDvvsFEox5eFfU6mFABOaTu_boX9dP47GEkF7loXg?e=3rUArb
https://mppimpbr-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/fernandasantos_mppi_mp_br/EZOY2N71Dk5LuGtJLEVcKBMBNQUPZ6LafVWbpq4YB3x49w?e=cgbqlj
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DICAS INICIAIS

1ª Instaure um procedimento para cada município e para todas as ações encaminhadas por 
todos os Centros de Apoio para não inflarem os acervos de suas respectivas Promotorias de 
Justiça.

2º O procedimento administrativo serve apenas para acompanhamento das ações desen-
volvidas pela Promotoria de Justiça quanto ao Coronavírus. Eventuais irregularidades, seja 
para apuração de crimes, ilícitos civis, ou que importe em alguma investigação, deverão ser 
instaurados procedimento apropriados como o Procedimento Preparatório, Inquérito Civil ou 
Procedimento de Investigação Criminal.

PASSOS

1º. INSTAURAÇÃO DA PORTARIA

 Com a Portaria se deflagra o procedimento administrativo, cujo minuta foi encaminha-
da por este Centro de Apoio através de e-mail, no dia 18.3.2020.

 Sugestão: Abrir um procedimento administrativo para cada município.
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2º. REGISTRO NO SIMP

Sugestão de classificação taxonômica:

3º. EXPEDIR RECOMENDAÇÕES SUGERIDAS PELOS CENTROS DE APOIO.

 Lembrando que a recomendação somente pode ser expedida no bojo de Procedimen-
to Administrativo, Procedimento Preparatório e Inquérito Civil. 

 Vide Resolução 164/2017 (Art. 3º O Ministério Público, de ofício ou mediante provo-
cação, nos autos de inquérito civil, de procedimento administrativo ou procedimento prepa-
ratório, poderá expedir recomendação objetivando o respeito e a efetividade dos direitos e 
interesses que lhe incumba defender e, sendo o caso, a edição ou alteração de normas).
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 O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA SAÚDE- CAODS encaminhou como 
primeira medida a ser tomada a expedição de recomendação para que os Municípios elabo-
rassem e encaminhassem os Planos Municipais de Contingência. Este plano é que vai balizar 
todo o procedimento sanitário durante este período de pandemia.

 Essa Recomendação dirigida aos secretários municipais de saúde objetiva a tomada de 
providências para garantir o atendimento nas Unidades de saúde, implantar medidas pre-
ventivas para o enfrentamento do COVID-19 e levar informação segura à população sobre 
a situação epidemiológica de cada município.

4º. ENCAMINHAR AS RECOMENDAÇÕES COM AS RESPECTIVAS NOTAS TÉCNICAS

Encaminhar as recomendações ao destinatário com as respectivas Notas Técnicas através de 
expediente da Promotoria de Justiça (ressaltando que alguns Centros de Apoio estão encami-
nhando apenas Notas Técnicas aprovadas pelo Gabinete de Acompanhamento do Coronaví-
rus e que já possui teor de recomendação aos destinatários).

Ao encaminhar os expedientes exigir do destinatário a confirmação do recebimento através 
do e-mail para controle da Promotoria de Justiça.

5º. EM SEGUIDA, FORAM ENVIADAS PELO CAODS AS SEGUINTES RECOMENDAÇÕES E NOTAS 
TÉCNICAS PARA SUBSIDIAR A ATUAÇÃO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA.
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5.1. NOTA TÉCNICA CAODS Nº 01.2020 - RESTRIÇÃO DE AGLOMERAÇÃO E O RESPECTIVO 
MODELO DE RECOMENDAÇÃO

5.2. OFÍCIO CIRCULAR CAODS nº04, de 30.3.2020, contendo as orientações sobre o tema; 
minuta do ofício acompanhado de Planilha a ser preenchida pelo(a) secretário(a) municipal 
de saúde sobre os EPIs; legislação correlata e análise técnica RESUMIDA das normas para di-
recionar a atuação ministerial.

Sem prejuízo das demais orientações e ações que estão sendo encetadas nas demais áreas, 
de forma integrada, são essas as providências importantes sugeridas pelo CAODS aos órgãos 
de execução de todo o Estado, até a presente data.
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2. ANÁLISE DETALHADA DA RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA – RDC 356 – ANVISA

Objetivo 
Arts. 1º e 2º

- Dispõe, de forma extraordinária e temporária, sobre os requisitos para 
a fabricação, importação e aquisição de dispositivos médicos identifica-
dos como prioritários: fabricação e importação de máscaras cirúrgicas, 
respiradores particulados N95, PFF2 ou equivalentes, óculos de prote-
ção, protetores faciais (face shield), vestimentas hospitalares descar-
táveis (aventais/capotes impermeáveis e não impermeáveis), gorros e 
propés, válvulas, circuitos e conexões respiratórias para uso em serviços 
de saúde.

Obs: Fica dispensada excepcional e temporariamente: Autorização de 
Funcionamento de Empresa e notificação à Anvisa, além de outras au-
torizações sanitárias

Responsabilidade 
(Art. 3º e 4º)

Apesar da dispensa de ato público, não exime a responsabilidade do: 

I - o fabricante e importador de cumprirem as demais exigências apli-
cáveis ao controle sanitário de dispositivos médicos, bem como nor-
mas técnicas aplicáveis; e 

II - o fabricante e importador de realizarem controles pós-mercado, 
bem como de cumprirem regulamentação aplicável ao pós-mercado. 

O fabricante ou importador é responsável por garantir a qualidade, a 
segurança e a eficácia dos produtos fabricados em conformidade RDC 
356. 

Fabricação 
de máscaras 

(Art. 5º)

• Requisito para confecção:

a) em material Tecido-Não-Tecido (TNT) para uso odonto-médico-hos-
pitalar;

b) possuir, no mínimo, uma camada interna e uma camada externa;

c) obrigatoriamente, um elemento filtrante, de forma a atender aos 
requisitos estabelecidos nas seguintes normas técnicas: (I - ABNT NBR 
15052:2004 - Artigos de não tecido de uso odonto-médico-hospitalar-
máscaras cirúrgicas - Requisitos; e II - ABNT NBR 14873:2002 - não te-
cido para artigos de uso odonto-médicohospitalar - Determinação da 
eficiência da filtração bacteriológica;

d) deve ser confeccionada de forma acobrir adequadamente a área do 
nariz e da boca do usuário;

e) possuir um clipe nasal constituído de material maleável que permita 
o ajuste adequado do contorno do nariz e das bochechas.
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• Sobre a camada externa e o elemento filtrante: devem ser resistentes 
à penetração de fluidos transportados pelo ar (repelência a fluidos)

• Sobre o TNT: O TNT utilizado deve ter a determinação(*) da eficiência 
da filtração bacteriológica pelo fornecedor do material, cujo elemento 
filtrante deve possuir eficiência de filtragem de partículas (EFP) > 98% e 
eficiência de filtragem bacteriológica (BFE) > 95%.

Fica proibida a confecção de máscaras cirúrgicas:

a) com tecido de algodão;

b) tricoline;

c) TNT ou outros têxteis que não sejam do tipo “Não tecido para ar-
tigos de uso odonto-médico- hospitalar” para uso pelos profissionais 
em serviços de saúde.

Fabricação de
protetores
faciais tipo
peça inteira

(art. 6º)

• Requisitos para confecção:

a) Atender aos requisitos estabelecidos em norma técnica: ABNT NBR 
ISO 13688:2017 - Proteção ocular pessoal - Protetor ocular e facial tipo 
tela – Requisitos;

b) Deve ser facilitada a adequação ao usuário, a fim de que o protetor 
facial permaneça estável durante o tempo esperado de utilização;

c) As faixas utilizadas como principal meio de fixação devem ser ajustá-
veis ou autoajustáveis e ter, no mínimo, 10 mm de largura sobre qual-
quer parte que possa estar em contato com o usuário;

d) O visor frontal deve ser fabricado em material transparente e pos-
suir dimensões mínimas de espessura 0,5mm, largura 240 mm e altura 
240mm. 

Proibições:

a) não podem manter saliências;

b) não podem ter extremidades afiadas;

c) não podem ter algum tipo de defeitos que podem causar desconfor-
to ou acidente ao usuário durante o uso.
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Respiradores
filtrantes para

partículas (PFF)
classe 2, N95 ou

equivalentes
(art. 7º)

• Requisito para confecção:

a) devem ser fabricados parcial ou totalmente de material filtrante que-
suporte o manuseio e uso durante todo o período para qual foi pro-
jetado, de forma a atender aos requisitos estabelecidos nas seguintes 
normas técnicas: 

I - ABNT NBR 13698:2011 - Equipamento de proteção respiratória - 
peca semifacial filtrante para partículas; e 

II - ABNT NBR 13697:2010 - Equipamento de proteção respiratória - Fil-
tros para partículas;

b) A resistência à respiração imposta pela PFF, com ou sem válvula, deve 
ser a mais baixa possível e não deve exceder aos seguintes valores:
I) 70Pa em caso de inalação com fluxo de ar continuo de 30L/min;
II) 240Pa em caso de inalação com fluxo de ar continuo de 95L/min; e
III) 300Pa em caso de exalação com fluxo de ar continuo de 160L/min;

c) A penetração dos aerossóis de ensaio através do filtro da PFF não 
pode exceder em momento algum a 6%;

d) A válvula de exalação, se existente, deve ser protegida ou ser resisten-
te às poeiras e danos mecânicos;

e) A concentração de dióxido de carbono no ar inalado, contido no vo-
lume morto,

f) não pode exceder o valor médio de 1% (em volume).

Proibições:

a) Os materiais utilizados não podem ser conhecidos como causadores 
de irritação ou efeitos adversos à saúde, como também não podem ser 
altamente inflamáveis;

b) Qualquer material liberado pelo meio filtrante e pelo fluxo de ar 
através deste meio não pode constituir risco ou incomodo para o usu-
ário; volume).
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Vestimentas
hospitalares

(Art. 8º)

• Requisito para confecção:

a) devem ser fabricadas em material Tecido-não-Tecido (TNT) para 
uso odonto-médico-hospitalar;

b) ser resistentes à penetração de fluidos transportados pelo ar (re-
pelência a fluidos);

c) atender aos requisitos estabelecidos nas seguintes normas técni-
cas, conforme aplicável: I - ABNT NBR ISO 13688:2017 - Vestimen-
tas de proteção - Requisitos gerais; II - ABNT NBR 16064:2016 - 
Produtos têxteis para saúde - Campos cirúrgicos, aventais e roupas 
para sala limpa, utilizados por pacientes e profissionais de saúde 
e para equipamento - Requisitos e métodos de ensaio; III - ABNT 
NBR 14873:2002 - não tecido para artigos de uso odonto-médico-
-hospitalar -Determinação da eficiência da filtração bacteriológi-
ca; e IV - ISO 16693:2018 - Produtos têxteis para saúde - Aventais 
e roupas privativas para procedimento não cirúrgico utilizados por 
profissionais de saúde e pacientes - Requisitos e métodos de en-
saio;

d) Deve ser facilitada a adequação ao usuário, a fim de que a vesti-
menta permaneça estável durante o tempo esperado de utilização, 
por meio de (*)sistema de ajuste ou faixas de tamanhos adequados;

e) Para maior proteção do profissional, a altura do avental deve 
ser de, no mínimo, 1,5 cm, medindo-se na parte posterior da peça 
do decote até a barra inferior, e garantir que nenhuma parte dos 
membros superiores fique descoberta por movimentos esperados 
do usuário;

f) A vestimenta deve fornecer ao usuário um nível de conforto ade-
quado com o nível requerido de proteção contra o perigo que pode 
estar presente, as condições ambientais, o nível das atividades dos 
usuários e a duração prevista de utilização da vestimenta de prote-
ção;

CUIDADO:

Vestimentas (avental/capote) não impermeáveis com barreira 
para evitar a contaminação da pele e roupa do profissional devem 
ser fabricadas com gramatura mínima de 30g/m2.

CUIDADO

Vestimentas (avental/capote) impermeaìveis devem ser fabrica-
das com gramatura mínima de 50g/m2 e possuir eficiência de fil-
tração bacteriológica (BFE) > 99%.
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3. ATUAÇÃO DO CENTRO DE APOIO E DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO DIVULGADAS NA PÁGINA 
OFICIAL DO MPPI 

2.1. MPPI expede recomendação para prevenção contra a COVID-19 na região de São Rai-
mundo Nonato. (Clique para ler a notícia)

2.2. COVID-19: CAODS/MPPI elabora modelos para atuação ministerial no fomento à implan-
tação de Planos de Contingência nos municípios. (Clique para ler a notícia)

2.3. MPPI recomenda cancelamento de eventos de massa pelo período de 30 dias. (Clique 
para ler a notícia)

2.4. MPPI recomenda a suspensão de eventos e a aquisição de material de proteção para 
profissionais de saúde da rede pública. (Clique para ler a notícia) 

2.5. MPPI recomenda medidas de prevenção contra o Novo Coronavírus na empresa Almavi-
va do Brasil. (Clique para ler a notícia) 

2.6. Promotoria de Corrente orienta os prefeitos de Corrente, Cristalândia e Sebastião Barros 
a elaborarem plano de prevenção à Covid-19. (Clique para ler a notícia)

2.7. Municípios de Flores do Piauí e Rio Grande do Piauí anunciam suspensão de atividades 
coletivas. (Clique para ler a notícia)

2.8. MPPI recomenda a divulgação de informações detalhadas dos casos de Covid-19. (Clique 
para ler a notícia)

2.9. MPPI recomenda elaboração de plano de contingência para o Coronavírus e suspensão 
de eventos nos municípios da comarca de São João do Piauí. (Clique para ler a notícia)

2.10. CAODS e CAOMA expedem nota técnica conjunta sobre manuseio de cadáveres com 
óbitos suspeitos ou confirmados por COVID-19 (Clique para ler a notícia)

2.11. MPPI obtém decisão judicial para fornecimento de EPIs a profissionais de saúde e ter-
ceirizados dos hospitais do Estado (Clique para ler a notícia)

2.12. MPPI ingressa com ação civil pública contra o prefeito de Passagem Franca (Clique para 
ler a notícia)

2.13. MPPI ingressa com ação para anular decreto do prefeito de Parnaíba (Clique para ler a 
notícia)

2.14. MPPI e DPE-PI propõem medida cautelar em face da carreata “#VOLTABRASIL!” (Clique 
para ler a notícia)

https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8671:mppi-expede-recomendacao-para-prevencao-contra-a-covid-19-na-regiao-de-sao-raimundo-nonato&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8674:covid-19-caods-mppi-elabora-modelos-para-atuacao-ministerial-no-fomento-a-implantacao-de-planos-de-contingencia-nos-municipios&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8675:mppi-recomenda-cancelamento-de-eventos-de-massa-pelo-periodo-de-30-dias&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8675:mppi-recomenda-cancelamento-de-eventos-de-massa-pelo-periodo-de-30-dias&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8678:mp-recomenda-a-suspensao-de-eventos-publicos-e-a-aquisicao-de-material-de-protecao-para-profissionais-de-saude-da-rede-publica&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8681:mppi-recomenda-medidas-de-prevencao-contra-o-novo-coronavirus-na-empresa-almaviva-do-brasil&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8682:promotoria-de-corrente-orienta-os-prefeitos-de-corrente-cristalandia-e-sebastiao-barros-a-elaborarem-plano-de-prevencao-ao-covid-19&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8683:os-municipios-flores-do-piaui-e-rio-grande-do-piaui-anunciam-suspensao-de-atividades-coletivas&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8685:mppi-recomenda-a-divulgacao-de-informacoes-detalhadas-dos-casos-de-covid-19&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8685:mppi-recomenda-a-divulgacao-de-informacoes-detalhadas-dos-casos-de-covid-19&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8688:mppi-recomenda-elaboracao-de-plano-de-contingencia-para-o-coronavirus-e-suspensao-de-eventos-para-municipios-da-comarca-de-sao-joao-do-piaui&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8691:caods-e-caoma-expedem-nota-tecnica-conjunta-sobre-manuseio-de-cadaveres-com-obitos-suspeitos-ou-confirmados-por-covid-19&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8698:mppi-obtem-decisao-judicial-para-fornecimento-de-epis-para-profissionais-de-saude-e-terceirizados-dos-hospitais-do-estado&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8703:mppi-ingressa-com-acao-civil-publica-contra-o-prefeito-de-passagem-franca&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8703:mppi-ingressa-com-acao-civil-publica-contra-o-prefeito-de-passagem-franca&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8705:mppi-ingressa-com-acao-para-anular-decreto-do-prefeito-de-parnaiba&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8705:mppi-ingressa-com-acao-para-anular-decreto-do-prefeito-de-parnaiba&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8706:mppi-e-dpe-pi-propoem-medida-cautelar-em-face-da-carreata-voltabrasil&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8706:mppi-e-dpe-pi-propoem-medida-cautelar-em-face-da-carreata-voltabrasil&catid=224&Itemid=210
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2.15. Após atuação do MPPI, Justiça determina a suspensão de decreto municipal que auto-
rizava retomada do comércio em Parnaíba (Clique para ler a notícia)

2.16. COVID-19: Após cautelar do MPPI e da DPE-PI, Justiça proíbe atos que descumpram po-
líticas de isolamento (Clique para ler a notícia)

2.17. MPPI expede recomendação sobre o manejo de cadáveres de óbitos decorrentes da 
COVID-19 (Clique para ler a notícia)

2.18. MPPI solicita posicionamento de Conselhos de Classe, Sociedade Médica e Sindhosp 
sobre situação da Covid-19 (Clique para ler a notícia)

2.19. MPPI obtém decisão favorável em ACP movida para divulgação de informações detalha-
das dos casos de Covid-19 (Clique para ler a notícia)

https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8707:apos-atuacao-do-mppi-justica-determina-a-suspensao-de-decreto-municipal-que-autorizava-retomada-do-comercio-em-parnaiba&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8708:covid-19-apos-cautelar-do-mppi-e-da-dpe-pi-justica-proibe-atos-que-descumpram-politicas-de-isolamento&catid=224&Itemid=210

https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8709:mppi-expede-recomendacao-sobre-o-manejo-de-cadaveres-de-obitos-decorrentes-da-covid-19&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8711:mppi-solicita-posicionamento-de-conselhos-de-classe-sociedade-medica-e-sindhosp-sobre-situacao-da-covid-19&catid=224&Itemid=210
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_content&view=article&id=8714:mppi-obtem-decisao-favoravel-em-acp-movida-para-divulgacao-de-informacoes-detalhadas-dos-casos-de-covid-19&catid=224&Itemid=210

